




11'11111111111111111111111 

! i il!ii i i ;llllli i i i i il..!1-!

AssEMBLEIA DA ,Â(EPúBLICA 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E PODER LOCAL 

PARTEI-INTRODUÇÃO 

O XXIII Governo Constitucional apresentou à Asst=mbleia da República, no dia 13 de abril 
de 2022, a Proposta de Lei n. º 4/XV /1. ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2022. 

Por despacho do mesmo dia do Senhor .Presidente da Assembleia da República, a 

Proposta de Lei n.º 4/XV/1.", "Aprova o Orçamento do Estado para 2022", baixou à 

Comissão de Orçamento e Finanças (comissão competente) e às restantes Comissões 

Parlamentares Permanentes, onde se inclui a Comissão de Administração Pública, 
Ordenamento do Território e Poder Local, para efeito de elaboração de parecer nas 

respetivas áreas setoriais. 

Cumpre-se assim o previsto no n. º 3 do artigo 206. º do Regimento da Assembleia da 

República, que define que os serviços da Assembleia da República devem proceder a 

uma análise técnica da Proposta de Lei do Orçamento do Estado, discriminada por áreas 

de governação, remetendo-a à Comissão Parlamentar competente em razão da matéria. 

Nesta conformidade, o presente parecer incidirá exclusivamente sobre as matérias do 
Orçamento do Estado para 2022 que integram o âmbito de competências da Comissão 

de Administração Pública, Ordenamento do Território e Poder Local. 
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